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ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CARAZINHO

LEI N° 8.230, DE 22 DE JUNHO DE 2017.

Autoriza o Munlcipio a conceder parcelamento
de débitos tributários e não tributários inscritos
em Divida Ativa e revoga as Leis Municipais noS
6.963/09, 7.528/12 li 7.867/14.

O PREFEITO DO MUNIClplO DE CARAZINHO, ESTADO DO RIO GRANDE DO
SUL,

FAÇO SABER que o Legislativo aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 10 O parcelamento sera formalizado através do Termo de Parcelamento e
Conflsstlo de Olvida, implicando em confissêo Irretratavel da divida, podendo seu valor ser objeto
de verificaçllo por parte da Adminlstraçlo Tributaria do Municlpio.

Art. 2° O parcelamento devera ser requerido pelo devedor ou mandatário com
poderes especificas, mediante llllpresentaçêo de cópias e originais dos seguintes documentos:

,- se pessoa flslca ou representante iegal de pessoa jurldica:
a} documcnto de Identidade:
b} CPF do contribuinte:
c} comprovante dll endereço;
d} instrumento de mandato com poderes especlficos e reconhecimento de firma em

cartório.

11- se pessoa Jurldlcll:
11) instrumento de constltulçêo, com suas alterações ou consolidação. a ata de

elelçêo da diretoria. se for o caso:
b) cllrtêo CNPJ:
cl notlflcaçêo ou auto de infração, se decorrente de ação fiscal:
d)' outros documentos e informações. a critério da Administração Municipal. em

vista de situllções especificas do contribuinte.

Art. 3° Poderão ser parcelados débitos tributários e não tributários regularmente
Inscritos em divida ativa.

Pln\llIrafo único. O benf!lflclo do parcelamento que se refere esta Lei não abrange
as dIvidas decorrentes de multas de trânsito.

I - serão abrangidos pelo benefi~io do parcelamento quando os débitos forem
parcelados em sua totalidade por Cadastro Geral do I~unicipio. limitados ao número máximo de 3
(três) por Inscrlçllo ou matrioula.

11- As CertldOes de Olvida Ativa encaminhadas ao Cartório de Protestos deverão
ser pagas exclusivamente por meio do cartório responsável. Após a lavratura do protesto, mesmo
que o contribuinte quite o débito mediante recibo de recolhimento ou efetue o parcelamento da
Certldao de Divida Ativa, devera realizar também o pagamento dos emolumentos e das demais
despesas cartorarias para o cancelamento do protesto.

lU - No caso de CertldOes de Divida ajuizadas. o contribuinte deverá efetuar
antecipadamente, o pagamento das custas processuais e demais despesas.

Art 4° Serão computados no montante a ser parcelado:
I - o principal:
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11_ a multa de mora e a multa por infraçAo, com reduçAo, quando cabível:
11\- os juros incorridos:
IV _ a atualização monetéria até a data da concessão do parcelamento,

Art. 60 Os débitos poderão ser parcelados, desde que atendidas ás condlçOes:
I _ em até 48 (quarenta e oito) parcelas para pessoas flslcas, sendo a parcela

minima de R$ 50.00 (cinqüenta reais):
11_ em até 48 (quarenta e oito) parcelas para pessoas jurldícas, sendo a parcela

minima de R$ 100,00 (cem reais);
111_ em até 60 (sessenta) parcelas para empresas optantes pelo Simples Nacional.

sendo a parcela minima de R$ 100,00 (cem reais):
IV _ em casos de financiamento nabltaclonal segulré lei especifica.

Parágrafo único. Os valores minlmos das parcelas ser!lo corrigidos anualmente
peio IPCA ou outro indice que vier a substitui.lo, mediante Decreto Executivo.

Art. 60 O parcelamento seré efetivado após o pagamento da' parcela' de entrada.
vencendo no ato da firmatura do competente instrumento. de confissão e parcelamento de débito e
as demais parcelas vencendo até o dia 10 (dez) de cada mês.

Art. 7" O atraso no pagamento de 3 (três) parcelas implicará no cancelamento do
parcelamento e vencimento integral da dívida. com acréscimo de todos os encargos legais, desde o
vencimento originai da divida.

Art. 8° Os débitos que já tenhem sido objeto de parcelamento Junto ao Munlclpío
poderão ser reparcelados uma única vez. com entrada de 30% (trinta por cento) do saldo davedor
total.

Parágrafo único. Os percentuais pera reparcelamenlo podarllo ser reduzldôs
quando o contribuinte comprovar incapacidade flnsncelra. mediante requerimento próprio e abertura
de processo administrativo com parecer prévio do Setor de Arrtlcadaç!lo e com déferimento do
Secretário Municipal da Fazenda e Arrecadação.

Art. 9° Esta lei entra em vigor 30 (trinta) dias após sue publlcaçllo.

Art. 10. Revogam-se as disposlçOes das Leis Municipais n" 6.9133/09, 7,528/12 li
7.867/14.

Gabinete do Prefeito, 22 de junho de 2017.

Registre-se e publique-se no Painel de
Publicações da Prefeitura:.... ,

~~LORI lUIZ BOl INA
Secretário da ministraçl!o
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